
RESOLUÇÃO Nº 599, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018. 

 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde (CNS), em sua Trecentésima Décima 

Reunião Ordinária, realizada nos dias 10 e 11 de outubro de 2018, em Brasília, no uso de suas 

atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; pela Lei nº 8.142, de 28 

de dezembro de 1990; pela Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012; pelo Decreto 

nº 5.839, de 11 de julho de 2006, cumprindo as disposições da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, da legislação brasileira correlata; e  

considerando que a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, no Art. 36, 

§1º, e no Art. 39, §4º, estabelece a competência do Conselho Nacional de Saúde (CNS) para 

avaliar e emitir parecer conclusivo a respeito do Relatório Anual de Gestão (RAG), do 

Ministério da Saúde; 

considerando que os processos de elaboração dos relatórios anuais de gestão pelo 

Ministério da Saúde e de análise e deliberação pelo CNS desde 2008 têm possibilitado o 

aprimoramento da gestão e subsidiado a revisão do arcabouço legal que rege a execução 

orçamentária e financeira no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente em 

relação à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde e da definição do que são 

ações e serviços públicos de saúde para aferição do cômputo dessa aplicação mínima; 

considerando que as orientações e decisões do Conselho Nacional de Saúde por 

meio das recomendações e resoluções aprovadas em 2017 relacionadas à política de saúde e 

aos aspectos relacionados aos processos de financiamento do SUS e da execução 

orçamentária e financeira do Ministério da Saúde são referências normativas para a avaliação 

da gestão federal do SUS; e 

considerando a minuta do parecer conclusivo (incluindo os anexos) sobre o RAG 

2017 do Ministério da Saúde, que incorpora a avaliação do relatório de prestação de contas 

quadrimestral do Ministério da Saúde/3º quadrimestre de 2017, elaborado pela Comissão de 

Orçamento e Financiamento do Conselho Nacional de Saúde (COFIN/CNS), que é parte 

integrante desta resolução. 

 

 

Resolve 

 

Reprovar o Relatório Anual de Gestão 2017 do Ministério da Saúde, com base no 

Parecer Conclusivo (incluindo os anexos) que acompanha esta Resolução. 

 

  

 

RONALD FERREIRA DOS SANTOS 

Presidente do Conselho Nacional de Saúde 

 

Homologo a Resolução CNS nº 599, de 11 de outubro de 2018, nos termos do Decreto 

de Delegação de Competência de 12 de novembro de 1991.  

 

 

    GILBERTO OCCHI 

Ministro de Estado da Saúde 



ANEXO I À RESOLUÇÃO Nº 599, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 

 

 

PARECER CONCLUSIVO  DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E 

FINANCIAMENTO - COFIN DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - CNS 

 SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DE 2017 DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE 

 

RESUMO EXECUTIVO  

Considerando a análise realizada anteriormente e as respostas encaminhadas pelo 

Ministério da Saúde ao pedido de esclarecimentos sobre o RQPC/3º quadrimestre de 2017 e 

aos apontamentos feitos na minuta da primeira versão do parecer conclusivo do RAG 2017, 

considerando ainda os Anexos e respectivos comentários complementares da COFIN/CNS, a 

conclusão referente ao RAG 2017 e ao RPQC/3ºQuadrimestre/2017, segue o resumo: 

1) Crescimento explosivo dos restos a pagar inscritos de R$ 7,787 bilhões em 

2016 para R$ 14,125 bilhões em 2017 (crescimento acima de 80%), apesar da disponibilidade 

financeira de R$ 4,0 bilhões para pagamentos informada pelo Ministério da Saúde 

2) Crescimento explosivo das despesas com transferências federais fundo a fundo 

(ou seja, do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde) 

inscritas em restos a pagar de R$ 2,815 bilhões em 2016 para R$ 7,480 bilhões em 2017 

(165,8%). 

3) Crescimento explosivo dos restos a pagar inscritos e reinscritos (total): de R$ 

14,454 bilhões em 2016 para R$ 21,879 bilhões em 2017 (equivalente a 51,4%). 

4) Execução orçamentária e financeira classificada como intolerável e inaceitável 

para os seguintes itens de despesa desde o primeiro quadrimestre de 2016 (muitas com 

impacto direto para Estados e Municípios): 

 



 
 

5) Aplicação insuficiente do Ministério da Saúde para promover a mudança de 

modelo de atenção à saúde (para priorizar a atenção básica). A proporção de recursos para a 

atenção básica (AB) sobre a assistência hospitalar ambulatorial (AHA) apresentou uma queda 

a partir de 2015: 

ANO 2014 2015 2016 
 

2017 

PROPORÇÃO 

AB/AHA  
42,8% 39,8% 41,9% 

 

40,7% 

 

6) Inexistência de dotação orçamentária específica para compensação integral dos 

restos a pagar cancelados a partir de 2012, dificultando a transparência quanto à natureza da 

compensação realizada. 

7) Grande incidência de metas da PAS 2017 realizadas abaixo das previstas em 

cada objetivo, cujas justificativas indicaram problemas de gestão nos estados e municípios, o 

que indica problema na articulação federativa por parte da gestão federal, considerando o 

caráter tripartite da gestão do SUS. 

8) Apontamentos das comissões temáticas do CNS referentes às deficiências 

detectadas na análise do RAG 2017: 

8.1. A baixa execução de várias metas reflete um modelo de atenção primária 

equivocado que privilegia as ações de demandas assistenciais em detrimento as de vigilância 

(prevenção e promoção da saúde). 

8.2. Identificação de problemas para promover o cuidado integral às pessoas nos 

ciclos de vida, considerando as questões de gênero, orientação sexual, raça/etnia, situações de 



vulnerabilidade, as especificidades e a diversidade na atenção básica, nas redes temáticas e 

nas redes de atenção à saúde. 

8.3. Baixa eficácia das estratégias de cobertura vacinal com índices cada vez 

menores. 

8.4. Falha no modelo de atenção primária no acolhimento e segmento voltado às 

condições crônicas, principalmente das populações mais vulneráveis. 

8.5. Com a decisão da CIT sobre a nova forma de transferência de recursos fundo a 

fundo (Portaria 3992/2017), à revelia do CNS, percebe-se mudanças que fragilizam o 

financiamento e controle de várias ações de sa¼de (como ® o caso dos CERESTôs com a sa¼de 

do trabalhador, ciclos de vida, pessoas com patologias e deficiências).  

8.6. Graves problemas relacionados à baixa cobertura que se expressam no baixo 

acesso da população às políticas e ações de atenção à saúde bucal e ao enorme desequilíbrio 

na relação entre o número de equipes de Saúde da Família (eSF) e equipes de Saúde Bucal 

(eSB), responsável, em consequência, por uma grande diferença de cobertura populacional e 

de acesso às ações. 

   

Desta forma, recomendamos a não aprovação do RAG 2017 do Ministério da Saúde, 

bem como que esses apontamentos sejam considerados como indicações das medidas 

corretivas da gestão a serem encaminhadas ao Presidente da República nos termos da Lei 

Complementar nº 141/2012, especialmente no que se refere à compensação formal (em 

dotação própria estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional para essa finalidade) 

imediata (portanto, ainda em 2018) do valor da aplicação abaixo do mínimo em 2016, nos 

termos constitucionais e legais anteriormente destacados.  



ANEXO II À RESOLUÇÃO Nº 599, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 
 

ANÁLISE 1 DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE (COFIN/CNS) SOBRE O RELATÓRIO 

ANUAL DE GESTÃO 2016 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE (RAG2017/MS) E SOBRE 

O RELATÓRIO QUADRIMESTRAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS (RQPC) ï 3º 

QUADRIMES TRE/2017 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

 

INTRODUÇÃO  

A COFIN/CNS realizou mais uma vez a tarefa de analisar o Relatório Anual de 

Gestão (RAG) do Ministério da Saúde (MS), desta vez, referente ao exercício de 2017 

(RAG2017/MS). Pelo 10º (décimo) ano consecutivo, a COFIN/CNS exerceu o seu papel legal 

de fiscalização, controle e proposição, bem como de avaliação dos encaminhamentos do 

gestor federal de saúde em relação às ressalvas apresentadas pelo CNS quando das 

delibera»es sobre os RAGôs dos exerc²cios anteriores, as quais assumem car§ter de 

recomendação para o aprimoramento da gestão do SUS pelo MS em respeito aos preceitos 

legais ï Constituição Federal, Lei 8080/90, Lei 8142/90 e Lei Complementar 141/2012 

(LC141). Além disso, a COFIN/CNS resgatou a avaliação realizada anteriormente sobre o 

Relatório de Prestação de Contas Quadrimestral/3º Quadrimestre de 2017 (RQPC/2017/3ºQ) 

                                                           
1 Esta é a versão final da minuta de parecer conclusivo sobre o RAG 2017 do Ministério da Saúde, resultado da 

análise e deliberação da COFIN/CNS na reunião extraordinária de 06/09/2018, para encaminhamento à reunião 

plenária do Conselho Nacional de Saúde com o objetivo de subsidiar a análise e deliberação final dos 

Conselheiros Nacionais de Saúde a respeito desse RAG 2017-MS. Esta versão da minuta final foi decorrente do 

processo de análise e reflexão da COFIN/CNS, cujo texto-base foi elaborado pelo Consultor Técnico Francisco 

R. Funcia  a partir das seguintes referências: (i) texto-base da primeira versão da minuta de parecer conclusivo 

sobre o RAG 2017-MS elaborado pelo Consultor Técnico Francisco R. Funcia, que foi analisado na reunião da 

COFIN/CNS de 18/05/2018 e atualizado com o Anexo 1 deste Parecer (Comparação das metas previstas e 

realizadas da PAS 2017) e com o Anexo 2 deste Parecer (cujo resumo est§ no item ñMò das Considera»es 

Finais elaborado pelas Comissões Temáticas do CNS);  (ii)  esclarecimentos prestados pelo Ministério da Saúde 

aos questionamentos apresentados pela COFIN/CNS sobre o Relatório Quadrimestral de Prestação de Contas/3º 

Quadrimestre de 2018/MS (Anexo 3 desta versão final da minuta do parecer conclusivo do RAG 2017) e sobre 

as Planilhas de Execução Orçamentária e Financeira de 2017 (dezembro fechado), cujo recebimento dessa 

documentação pela COFIN/CNS ocorreu na reunião de 18/05/2018, portanto, não havia sido considerada na 

primeira versão da minuta de parecer conclusivo; (iii) esclarecimentos prestados pelo Ministério da Saúde para 

os apontamentos apresentados pela COFIN/CNS na primeira versão da minuta de parecer conclusivo do RAG 

2017-MS/3º/2017, que foi objeto de análise da COFIN/CNS na reunião de 24/08/2018 (também no Anexo 3 

deste Parecer). O Anexo 4 desta versão final da minuta de Parecer é composto das apresentações da 

SPO/Ministério da Saúde nas reuniões do pleno do CNS de 13/09/2018 e de 11/10/2018 (que atualizou e 

complementou a anterior). O Anexo 5 desta versão final da minuta de Parecer contém um resumo sobre os restos 

a pagar elaborado pelo Consultor Francisco R. Funcia a pedido da COFIN/CNS e apresentado na reunião do 

pleno de 11/10/2018. O Anexo 6 desta versão final da minuta de Parecer é a Nota Técnica encaminhada por 

Elida Graziane Pinto e Francisco R. Funcia, que foi elaborada a pedido da COFIN/CNS. 



do MS, considerando aqueles temas de mesma natureza tratados neste RAG 2017 do MS, este 

último, objeto da presente análise.  

A estrutura de apresentação desta análise e versão do parecer conclusivo sobre o 

RAG2017/MS manteve a sequência dos tópicos apresentados no próprio relatório, com a 

identificação das páginas referentes aos comentários realizados, além da inclusão de temas 

próprios do RQPC/2017/3ºQ/MS, também aqui analisado. Nas considerações finais, são 

destacados os principais aspectos analisados e a conclusão dessa análise, com o objetivo de 

subsidiar a deliberação final do plenário do Conselho Nacional de Saúde nos termos da 

LC141, inclusive com as indicações de medidas corretivas a serem encaminhadas ao 

Presidente da República nos termos dessa mesma legislação. 

 

A. ANÁLISE DO RAG2017/MS (incluindo a avaliação do 

RQPC/2017/3ºQ/MS que foi analisado conjuntamente conforme estabelecido pelo CNS2) 

 

1.1. Do T·pico ñIntrodu«oò 

As partes constitutivas da ñIntrodu«oò atendem aos principais quesitos estabelecidos 

para esse tópico do RAG2017/MS.  

1.2. Do T·pico I ñCumprimento da Aplica«o em Ações e Serviços Públicos de 

Sa¼de (LC nÜ 141/2012)ò 

O RAG2017/MS informa que o valor empenhado em 2017, para verificação da 

aplicação mínima constitucional em ações e serviços públicos de saúde (ASPS), foi de R$ 

114,7 bilhões (conforme Tabela 1 da página 5 do RAG 2017/MS), o que correspondeu a uma 

aplicação de 15,77% da Receita Corrente Líquida (RCL) de 2017, ou seja, R$ 5,6 bilhões 

acima do piso mínimo constitucional de 15% da RCL (nos termos da Emenda Constitucional 

                                                           
2 O processo de trabalho para a elaboração da minuta do parecer conclusivo pela COFIN/CNS foi estabelecido 

pelo pleno do CNS e consiste em três etapas: a primeira refere-se à análise das planilhas de execução 

orçamentária e financeira de 2017 do MS, incluindo os Restos a Pagar, recebidas em janeiro de 2017; a segunda 

refere-se à análise do RQPC/3º/2017/MS recebido no início de março de 2018; e a terceira refere-se à análise do 

RAG 2017 recebido no início de abril de 2018. Em seguida, foram analisadas as respostas do Ministério da 

Saúde tanto aos pedidos de esclarecimentos apresentados pela COFIN/CNS a partir da análise das planilhas de 

execução orçamentária e do RQPC/3º/2017/MS, como aos apontamentos apresentados pela COFIN/CNS na 

minuta da primeira versão do parecer conclusivo do RAG 2017-MS. 



nº 95/2016). Entretanto, desse valor adicional informado pelo MS, é preciso deduzir 

ainda R$ 665 milhões para compensar (nos termos estabelecidos pela LC141: 

a) R$ 249 milhões, que foi valor da aplicação abaixo do mínimo ocorrida em 

2016 (conforme Anexo 3 do Parecer Conclusivo da COFIN/CNS sobre o RAG 2016/MS); e 

b) R$ 416 milhões, que foi a diferença da compensação entre o valor total 

(excluído pessoal inativo) dos Restos a Pagar cancelados em 2016 (R$ 975 milhões, conforme 

Tabela 10 da página 19 do RAG 2017/MS) e o valor compensado (R$ 559 milhões) 

apresentado na Tabela 1 da página 5 do RAG 2017/MS). 

Desta forma, o valor aplicado em ASPS foi de R$ 114,0 bilhões (equivalente a 

15,67%), isto é, R$ 4,9 bilhões acima do piso de R$ 109,1 bilhões correspondente a 15% 

da RCL. 

1.3. Do T·pico II ñDemonstrativo das Despesas em 2016ò 

O RAG2017/MS (página 6) compara a autorização da despesa com ASPS na Lei 

Orçamentária somada à abertura de créditos adicionais (LOA Atualizada) com o valor 

disponibilizado para empenhos e pagamentos pelo Ministério do Orçamento, Planejamento e 

Gestão, evidenciando que o valor disponibilizado para empenhos (R$ 115,9 bilhões) era 

superior ao necess§rio para o cumprimento da aplica«o m²nima (ñpisoò) constitucional 

de 15% da RCL e para a compensação integral dos Restos a Pagar cancelados em 2016.  

Porém, até o final do 2º quadrimestre de 2017, o valor disponibilizado ao MS 

para empenhos e limitação de pagamentos desses empenhos era inferior aos 15% da 

RCL (conforme quadro demonstrativo apresentado nos RQPC/1º e 2º/2017/MS), em 

desacordo com o estabelecido pela LC141. Em outros termos, no mínimo por 8 meses, o 

MS teve um valor de contingenciamento orçamentário e limitação de pagamentos que 

descumpriu a LC141. 

Em relação a este quesito, não foi observado tanto o cumprimento da Resolução 

CNS 509 (de 07/04/2016), como o atendimento das seguintes Recomendações CNS: 037 

(10/08/2017), 039 (15/09/2017) e 058 (10/11/2017). 

O RAG2017/MS não detalhou quais foram as despesas classificadas como 

Programação Própria e Emendas que não puderam ser realizadas por causa do 



contingenciamento orçamentário e limites de pagamento estabelecidos pela área 

econômica do governo federal. Também não houve no RAG2017/MS a indicação dos 

critérios para a escolha das despesas que não foram executadas ou que foram 

executadas parcialmente, nem a classificação do que não foi executado por bloco de 

financiamento em decorrência desse contingenciamento. Essas providências foram 

indicadas na Recomendação CNS 015 (11/11/2016) dentre as medidas corretivas para o 

aprimoramento da gestão, nos termos da LC141.  

As informações da Tabela 3 do RAG2017/MS apresentam os valores empenhados na 

Fun«o de Governo ñSa¼deò segundo as subfun»es, evidenciando que os valores das 

despesas na ñAssist°ncia Hospitalar e Ambulatorialò representaram quase a metade do total 

(45,18% em 2017), sendo que a participa«o da ñAten«o B§sicaò foi 18,38% em 2017, 

menor que a de 2016 (19,03%); essa queda da participa«o da ñAten«o B§sicaò ocorreu em 

relação a todas subfunções quando consideradas as razões entre os valores das despesas 

empenhadas (exceto em rela«o ¨ ñSuporte Profil§tico Terap°uticoò. As Tabelas 1 e 2 a seguir 

ilustram essa situação. 

Tabela 1 

Ministério da Saúde: Razão das Despesas Empenhadas na Atenção Básica em 

relação às outras subfunções: 

 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

TOTAL - FUNÇÃO 

SAÚDE
58.136.83961.862.20072.217.05879.906.43185.293.91394.055.293102.086.863108.261.214117.597.827

AB/AHA 32,4% 33,1% 36,0% 36,8% 38,7% 42,8% 39,8% 41,9% 40,7%

AB/SPT 154,7% 170,7% 186,0% 167,2% 157,3% 186,8% 148,1% 142,4% 156,1%

AB/VE 276,2% 345,6% 388,9% 388,6% 355,3% 448,3% 351,7% 323,2% 307,1%

AB/OSF 93,2% 94,9% 108,0% 107,6% 103,0% 121,5% 122,6% 118,9% 99,8%

AB/TOTAL 16,1% 16,7% 18,1% 18,1% 18,2% 20,3% 18,9% 19,0% 18,4%

SUBFUNÇÕES
Despesas Empenhadas  

 
Fonte: Elaboração de Francisco R. Funcia para a COFIN/CNS; Adaptado de Ministério da Saúde: Relatório Anual de Gestão 

2017/MS. 

 

Tabela 2 

Ministério da Saúde: Despesas Empenhadas ï Participação de cada subfunção: 



Fon

te: Elaboração de Francisco R. Funcia para a COFIN/CNS; Adaptado de Ministério da Saúde: Relatório Anual de Gestão 

2017/MS. 

A raz«o entre as subfun»es ñAten«o B§sicaò e ñAssist°ncia Hospitalar 

Ambulatorialò cresceu de forma continuada at® 2014, caiu em 2015, aumentou em 2016 e caiu 

novamente em 2017. Em outros termos, o crescimento relativo da subfun«o ñAten«o 

B§sicaò no total das despesas empenhadas, conforme observado no per²odo 2009-2014, 

foi interrompido a partir de 2015 e apresentou índices abaixo de 2014, sendo que o índice 

de 2017 (18,38%) caiu em relação a 2016 ficou muito próximo do de 2013. 

Neste aspecto, não foram acatadas tanto a Recomendação 003 (de 09/04/2015, no 

item referente à necessidade de alocação de recursos suficientes para a mudança do 

modelo de atenção à saúde voltada para que a atenção básica seja a ordenadora do 

sistema), como a Resolução CNS 509 (de 07/04/2016, que trata das diretrizes para o 

estabelecimento de prioridades para a alocação orçamentária e financeiras para as ações 

e serviços públicos de saúde em 2017). 

Do ponto de vista da execução orçamentária em ASPS, o valor empenhado em 2016 

foi de R$ 115,3 bilhões. O crescimento de 8,0% das despesas empenhadas ASPS em relação a 

2016 não foi acompanhado do crescimento das despesas liquidadas e pagas, cujos 

crescimentos nominais foram de 2,44% e 2,23% respectivamente, portanto, representando 

queda em termos reais (variação nominal abaixo da inflação). A consequência disso foi que o 

valor dos empenhos a pagar do exercício cresceu 81,4%, de R$ 7,8 bilhões em 2016 para R$ 

14,1 bilhões em 2017, conforme ilustra a Tabela 2. 

 



Tabela 2 

Ministério as SaúdeïExecução Orçamentária e Financeira 2017ïASPS e Não 

ASPS 

 
(em R$ 1,00 a preços correntes) 

 
Fonte: Elaboração de Francisco R. Funcia para a COFIN/CNS; Adaptado de Ministério da Saúde: Relatório Anual de Gestão 

2017/MS e Planilhas de Execução Orçamentária e Financeira (dezembro fechado ï 2016 e 2017). 

A Tabela 3 apresenta os resultados da análise dos níveis de execução orçamentária e 

financeira ASPS em 2017 segundo diferentes indicadores. O nível de empenhamento foi de 

97,8% da dotação atualizada (LOA + Créditos Adicionais), classificado como adequado 

segundo critério adotado pela COFIN/CNS; o nível de liquidação foi de 86,2%, classificado 

como regular.  

Tabela 3 

MS ï ASPS E NÃO ASPS ï 2017 - Nível de Execução Orçamentária e 

Financeira ï Consolidado 

 

 
Fonte: Elaboração de Francisco R. Funcia para a COFIN/CNS; Adaptado de Ministério da Saúde: Relatório Anual de Gestão 

2017/MS. 



O nível de saldo a pagar (empenhos a pagar no final do exercício a serem inscritos 

como restos a pagar) foi de 12,3% no final de 2017, revertendo a tendência de queda 

observada a partir de 2012, além de estar acima dos 5% como teto estabelecidos pela 

Resolução CNS nº 505 (12/11/2015) para inscrição e reinscrição de Restos a Pagar, ou 

seja, descumprindo essa Resolução em 2017 (conforme Gráfico 1). 

Gráfico 1 

Ministério da Saúde: Nível de Empenhos a pagar ï 31/Dezembro (2008 a 2017) 

 
Fonte: Elaboração Francisco Funcia; adaptado de Ministério da Saúde/SPO: 

Relatórios de Prestação de Contas Quadrimestrais (2016 e 2017) e Planilhas mensais de 

Execução Orçamentária e Financeira (2016 e 2017). 

A análise da execução orçamentária foi realizada a partir das informações 

disponibilizadas pela SPO/MS nas planilhas de execução orçamentária e financeira de 

dezembro/2017 (fechado), reproduzidas no RPCQ/3º/2017 e no RAG 2017 (Tabela 4 nas 

páginas 8 a 12 do RAG 2017).  

Não há justificativa no RAG sobre os motivos dos níveis de empenho 

classificados como inaceitáveis, intoleráveis, inadequados e regular, apesar dos alertas 

antecedentes do Conselho Nacional de Saúde para o baixo nível de execução orçamentária de 

vários itens de despesa. Os Quadros 1A, 1B e 1C apresenta os níveis de liquidação da despesa 

do 1º quadrimestre de 2016 ao 3º quadrimestre de 2017. 

Quadro 1A  

Painel da Liquidação da Despesa (1ºQ/2016 a 3ºQ/2017) - Adequado 

ά!¦{¢9wL/N5Lh CL{/![έ 
Ministério Fazenda:   

Levy(2015); 
Meirelles(2016-17) 

PEC241, PEC55, 
EC95/2016: 
Governo Temer 



 
Fonte: Elaboração Francisco Funcia; adaptado de Ministério da Saúde/SPO: Relatórios Quadrimestrais de Prestação de Contas 

(2016 e 2017 e Planilhas Mensais de Execução Orçamentária e Financeira (2016 e 2017) 

 

 

Quadro 1B  

Painel da Liquidação da Despesa (1ºQ/2016 a 3ºQ/2017) - Regular e Inadequado 

 
Fonte: Elaboração Francisco Funcia; adaptado de Ministério da Saúde/SPO: Relatórios Quadrimestrais de Prestação de Contas 

(2016 e 2017 e Planilhas Mensais de Execução Orçamentária e Financeira (2016 e 2017) 

 

Quadro 1C  

Painel da Liquidação da Despesa (1ºQ/2016 a 3ºQ/2017) ï Intolerável e 

Inaceitável 



 
Fonte: Elaboração Francisco Funcia; adaptado de Ministério da Saúde/SPO: Relatórios Quadrimestrais de Prestação de Contas 

(2016 e 2017 e Planilhas Mensais de Execução Orçamentária e Financeira (2016 e 2017) 

Reiteramos o teor dos itens 4 e 5 da Recomendação CNS 015/2016: 

4. Que o Ministério da Saúde esclareça mensalmente ao Conselho 

Nacional de Saúde sobre todos os itens de despesas classificados 

com níveis inadequados, intoleráveis e inaceitáveis durante as 

reuniões da COFIN/CNS, em que são analisadas as planilhas de 

execução orçamentária e financeira do MS. Observação: o 

esclarecimento deve abranger também as consequências negativas 

para os serviços prestados à população decorrente dessa baixa 

execução orçamentária e/ou financeira; 

5. Que o Ministério da Saúde esclareça mensalmente ao Conselho 

Nacional de Saúde sobre todos itens de despesas classificados com 

nível preocupante durante as reuniões da COFIN/CNS em que são 

analisadas as planilhas de execução orçamentária e financeira do 

MS, uma vez que, para esses casos, a despesa projetada anualizada 

com base na execução orçamentária é maior que o valor da 

dotação atualizada; 

Nas páginas 14 a 18 do RAG2017/MS, são apresentados os valores transferidos para 

Estados e Municípios, divididos segundo a modalidade convenial e fundo-a-fundo, bem como 

por bloco de financiamento. A partir dessas informações, foi possível apurar as participações 

percentuais dessas transferências para Estados, Municípios e Consolidado (conforme Tabelas 

4A e 4B). 



Tabela 4A  

Transferências fundo a fundo - Desembolso Financeiro por Bloco de 

Financiamento (2017 x 2016) 

 

 
 

 
Fonte: Elaboração Francisco Funcia; adaptado de Ministério da Saúde/SPO: Relatório Quadrimestral de Prestação de Contas 

(2017) 

Considerando os valores totais transferidos para Estados e Municípios por bloco 

de financiamento, somente o bloco de ñM®dia e Alta Complexidade teve um crescimento 

nominal acima da inflação (6,78%, portanto, variação positiva em termos reais); os 

demais blocos apresentaram varia«o nominal negativa, exceto ñAten«o B§sicaò, cuja 

variação nominal foi positiva, mas abaixo da inflação (2,88%, portanto, variação negativa em 

termos reais).  

É importante ainda destacar as variações nominais negativas verificadas nas 

transfer°ncias do Bloco ñInvestimentosò para Estados e Munic²pios (-58,5% e -35,4%) em 

2017 (comparativamente a 2016). Outro aspecto a ser destacado refere-se ao baixo 

crescimento das transferências do Bloco de Atenção Básica para os municípios (variação real 

zero em termos percentuais) e ao crescimento acima da inflação verificado nas transferências 


